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MINISTÉRIO DA FAZENDA

aln/

Sessão de .;U..çl.~...JllJ.h.() .. de 19 .82. ..
'. . ACORDÃO N° 1.0).7 ..oA.,.~.99.

RecursonO 85.129 - IRPJ - EXS. 1977 a 1979

RecorrenteMACOGE - MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.
Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FED~RAL EM PORTO ALEGRE (RS).

(

IRPJ - DESPESAS OPERACIONAIS (FRETES)
São dedutíveis, como operacionais, as
despesas não computadas nos custos, ne
cessãrias ã dtividad~ da empresa; taT
qual as despesas com £rete5 no trans-
porte de cimento para a pessoa jurídi-
ca cujo objetivo social é a 'comeFcia.1i
zàção de materiais de const.ruçã0.:: -
Refoge aos conceitos de necessidade,
usuàlidade ou normalidade da despesa a'
questão do preço do serviço.
DESPGSAS INDEDUTTvEIS (COMPROVAÇÃO)
,Não,são dedutíves as despesas instru-
mentalizadas por compro~antes que' não
atendem aos, requisitos legais, ou aque
las que nem mesmo comprovantes têm. -
Recurso procedente em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes a~tos de
.recurso interposto por MACOGE - MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con
selho de Contribuintes,' por unanimidade de votos" em dar provimento,
em parte, ao recurso, .para excluir da tributação as importâncias de
Cr$ 764.167,00, Cr$ 1.718.544,00 e Cr$ 572.554,00, nos exercícios de
1977, 1978 e 1979, respectivamente.'

Sala das Sessões, em 13 de julho de 1982

~---:-=~._- -

OTeLIO RENATO ARONI

PRESIDENTE

-
RELATOR
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Participaram, ,áinda, do~presehte julgamento, os segu,int'es, COn'selhe,i~
ros,:

_ CARLOS' A~GUSTO DE VILHENA "
EDSON .AZEVE~,ÓRIBEÍ:-RO_ (S~pienté)'
LClRGIORIBEIRO

, l

FRANCISCO XAVIER DA SILVÁ GUIMARÃES
MIGUELRENDY,
SEBASTí:AÓ RODRIGUES CABRAL
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RECURSO N.', 85.129

SERViÇO PÚBLICO FEDERAL

332} 33 9) , , atos ta~d, de f,'arta
a autuada: . ,

, , . '

D M F - RJ/l.' C - C - Secg,ar • 1600175
, .

Na sua impugnação (fls.
documentação (fls. 340}453), argumenta

J?0,
i, "I t

'd) Apropriação de despesas com fretes sem a devida

comprovação - isto é, instrumentalizados por recipos que nao pree~
cheriam as condições legais. '

c) Omissão de receita pela nao co~nabilização de
fretes (Auto de Infração, fls. 331; Relatório Fiscal, fls. 326/327,

letTa "c" - exercício de 7), base de 76);

b) Despesas ~ão discriminadas - ou seja, instrumen-,
talizadas por recibos que não discriminariam ,a operação' que, - lhes
dera causa (Relatório, fls. 327; Auto, de Infraçã~, fls. 331, .Rela-

ção e recibos, fls. 270 a'325);

R E 1 AT O R I O

PROCESSO N~' 1080/010.415/80

, ,

MACOGE-' MATERIAIS DE CONSTRUçAOLTDA.,pessoa' j,iurí- .' , -
. I'! •

dica, estabelecida i Estrada Baltazar de Oliveir~ Garcia, ri9,10[,
Bairro de Passo d'Areia; na cidade ,de Porto Alegre, RS., foi íll.ltü~
da pelo imposto de renda. A ação fiscal ahrangel.l os exercícios de
77 a 79, anos-base.de 76 a 78, chegando, em síntese, ã conclusão

das seguintes .infrações:

a) Sup-erfaturamento de fretes (Relatório de Irregu-

laridades, fls. 326, 327 'e Auto de Infração, fls. 331 e verso e De
wonstrativoe documentos de fls; 144/244);

RECORRENTE, MOCOGE-MATERIAISDE CONSTRUçAoLTDA.

ACÓRDÃO N.', 103-04. 6b9
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a) q completo despropósito do auto ~e infraçio, impu
tando-lhe um superfaturamento de fretes quando a mesma e dedicada
ao ramo do comércio de materiais de construção e não uma transport~
dor~, logo, não podia realmente f~turar fretes - sendo assim parte
ilegitima para responder pela imputação feita;

b) pelo que lhe consta ainda, acontece infração ã le
gislação do i~posto de renda justamente quando ocorre o contrário,
,ou seja, omissão de receitas de fretes subfaturados e não óbviamen-
te q,uando ocorre o superfa turamento que i ao reverso, aumente a' re-
ceita da empresa, gerando mais imposto;

c) diante
pretendendolização está

desse quadro so pode imaginar que a fisca
ver no caso um superfaturamento praticado

, ' I

por terceiras pessoas contra a impugnante, que, ass~m, esiaria au-
mentando artificialmente aumentando suas despesas, em prática fis-
'cal ilicita _ porém, nem isto mesmo poderia ser a causa da ~utuação
quanto a este tópico pois bastaria, uma conferência,' por amostr':lgem
junto às transportadora~ emitentes dos conhecimentos respectivos p~
ra verificar se houve ou não o ilicito; e mesmo que fizesse esse
exame na certa nada encontraria, pois, conforme instrumentos que
junta, por amostragem Cconhecimentos, cheques e extratos de contas
bancárias) todos os valores lançados foram efetivamente pagos, o
que afasta qualquer suspéita de 'irregularidade.

,~,

,
A decisão recorrida fez o seguinte resumo da impugn~

çao oferecida, que complementa os aspectos levantados acima:
"a) inicialmente, pl'otesta contra'o prê-jul-'

gamento descabido cont~a a empresa, ao afirmar que
os sócios' teriam constituido nova empresa para comé",
ter as mesmas irregularidades apontadas quando inte-
gravam a Transportadora 'Leão Ltda., no processo fis
cal movido cuntra Schreiner & Cia. Ltda.; ,

b) que ê falsa a assertiva d'a' fiscalização
de que os valores pagos a titulo de frete diferem do
real, porqu.anto basta conferir os extratos de conta-
corrente bancária para verificar que os cheques emi-
tidos correspondem exatamente aos valores dos conhe-
cimentos de transporte;
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.,

c) quanto ãS,cámissões sobre vendas e fre~
tes, diz que improcede a gl~sa, porquanto o artigo
184 cio'RIR/7 5 exige' apenas ,aliás de acordo com os
,elementos do próprio modelo oficial, que se explici-
te a indicação da operação'ou causa que deu orlgem
ao rendimentos ,enão ã explicitação oú'especifica-
ção detalhada das operações, como quer o fiscal au-
tuante;

d) quanto ã omissão de receitas de fretes,'
constam as mesmas a fls. 14 e 20 do Diário n9 1, re-
lativo ã Rede FerioviáriaFeder~l S.A., com exceção
dos valores de Cr$ 105,00 e ér$ 240,00, que não com-
portam nem ~ gasto de papel para sua comprovação;

, e) quanto aos fretes contabilizados em con
ta de despesa sefu a apresentação dos reipectivos co~
,provantes, junta "xerox'" de parte desses pagamentos-;-
aperias não localizando todos os comprovantes" fuas
que, considerando-se serem de pequeno valor, pede se
ja considerada suficiente a comprovação apresentada-
para efeito de cancelamento da exig~ncia nes$b',parti
cular." (fls. 487/488) . -

Entrementes, no curso do processo, tendo ~m'vistaque
os sócios da Recorrente eram .os'mesmos que co~punham o quadro soci!
tário da empresa Transportadora Leão Ltda., que teria conhecimentos
ae transportes majorados ~ Schreiner & cii. Ltda.,' para o transpor
te do mesmo produto ~ cimento - , e tendo sido a Recorrente consti-
tuida justo após a autuação desta Gltima, Q Chefecla Divisão de Tri
butação (fls. 467) terminou por ver na hipótese um caso em que se
justificaria o agravamento da multa de'50% para 150%, o,que foi fei
to ~s fls. 468/470, dando origem ã petição de defesa de fls. 4741

,
/483, aditada ã impugnação, onde .i autuada al~ga jamais ter se cons
tituido para a prática de infração fiscal, conforme sugerido, sendo
irrelevante para semelhante e 'grave ilação a circunstãnciade haver
coincid~ncia de sócios entre as duas empresas.

A informação fiscal (fls ..463/466), apreciando as
, ' ,

razoes de impugnação, ã exceção dos fretes pagos ã Rede Ferroviária
Federai,S.A.;'foi no sentido de que no mais a exig~ncia deveria ser
mantida.

/495)
Assim veio a decisão de primeira

cuja 'ementa bem esclarece as conclusões'a
instãnhCia(flS ',m' 4.86/
que cegou: 1.



Inconformada', MACOGE - MATERIAIS DE CQNSTRUçAO ,LTDA.
recorre a este Conselho (fls. 499/504) com vários instrume.ntos(fls.
505/575) reafirmando suas razões anteriores e colocando como consi-
deraçio geral certo revanchismo do fiscal que participou deste a de
outro processo, aduzindo 'mais, .especificamente iquantO a cad.a tópico:

a) Superfaturamento de fretes:
'Não procede porque documentalmente ficou comprovado

em todos os sentidos de que o faturamento dos fretes foi perfeito~
senào de causar especie que a autuaçio no particular tenha se firma
do única e exclusivamente em fatos passados, originários de outro
processo; o dito preço de mercado mostrado pela autoridade é cOmple
tamente incons~stente e distante da ,realidade dos fatos, pinçados
que foram aqui ~ ali; e inclusive é'desmentido pela Tabela de Fre-
tes aprovada p~lo CIP~ conforme resoluções, cujo inteiro teor faz
j'untar, explicando a formaçio do respectivo preço do transporte, a-

ju"udu O" cu,u. ~. . t;

"IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA JURIDICA CUSTOS,DESPESAS
OPERACIONAIS E ENCARGOS
_ Os valores pagos a titulo de frete, excedentes,nio
?penas aos de mercado, mas àqueles pagos a tercei-
ros por idênticos serviços sio indedutiveis, pois
representam liberalidade (art. 162 e ~~ do RIR}75).
Si~ indedutiveis tambem os v.alores pagos a título
de fretes e comissões, quando os respectivos ,do-
cumentos não especificarem exatamente a operaçio ou
a causa, a ponto de nio permitirem que o fisco pos
sa avaliar a correspondência ou a adequaçio entre
o serviço e o preço (art. 184 do RIR/75).
Indedutiveis,_por igual, sio as despesas 'de fretes
sem comprovaçao.

INFRAÇDES E PENALIDADES
_ Deixa-se de manter a multa agravada. de 150',tendo
em vista que, examinados em detalhe todos os ele--
mentos do processo, não resultou evidenciado que os
valores fat~radosa titulo de fret~s tenham sido su
periores aos efetivamente pagos; comprova-se,; ape':-
nas ,que os valores contabilizados a titulo a:e fre
tes excedem, nio apenas aos de mercado, mas :àque-=-
lespagósa terceiros por idênticos serviços.

Impugnaçio parcialmente procedente." '(fls. 486)

-4-PROCESSO N9 1080}010.415}80
Ac5rdio n~ 103-04.609
SERViÇO PÚBLICO FEDERAL



B'o relatório.

b) Despesas nao discriminadas:

v O T O

PROCESSO NY lU~UjW1U.qL~/OV

tece ainda considerações sobre o agravamento.da mul-
ta, por fim, afastado em primeiro grau, concluindo pela inexistên-'
cia de fraude .. Na conclusio requerer o arquivamento em definitivo
do processo.

Aqui prevalecera a exigência única e exclusivamente
por falta de bom senso e um superficial raciocínio econômico, que

. .
jamais poderiam justificar nem mesmo o temp'J perdido, nem, eco~omi-
camente, ressarcia a própria Receita Federal pe~a ínfima pretensio
que declinou a respeito.

Conselheiro OTBLIO RENATO BARONI, Relator:

.
. Foram instrumentalizadas através de "Recibo de Paga-'

mento a Autônomo-RPA" - formulário oficial do lAPAS, e que porta~
to preenche ,a'todos os requisitos ~a lei, aliás, emanado que e de
out~o órgio federal. De conseguinte a negatii\-ade validade deste
documento, frente a Receita Federal, seria um contra senso e sem qual
quer respaldo legal.

Ac6rdio n9 103- 04.,609
SERViÇO PUBLICO FEDERAL

'c) Omissio de receita pe~a nao contabilizaçio de fretes:,

Recurso tempestivo.
Aprecio cada questio, pela ordem:

a) Superfaturamento de fretes:
A rigor, realmente, dizer, como na autua~io, frente

aos elementos que serviram de base à açio fiscal, que a Recorrente
superfaturara fretes, nio procede. Ao que se constatou o problema
é diverso, preso que está fundamentalmente à legitimidade ou nio do
total 'das despesas que registrou pagando fretes a div.ersas transpor

, .' -
tadoras e nio faturando fretes por 'se~Viços de tran~portes. Por li
nhas indiretas a própria decisi~ recorrida reconhece essa situaçio,
segundo ressai de sua em~nta, ret~ transcrita. ~

I'



O pronunciamento de primeira instância foi além, ten
tando colocar as COlsas nos seus devidos lugares:

Vencido este aspecto' que, penso, nao resultou em pre
juízo da defesa, ampla e satisfatoriamente oferecida, passo ao obj~
to da questão:

-6-PROCESSO N9 1080/010.415/80SERViÇO. PÚBLICO FEDERAL

Acórdão n9 103-04,609

8.3. Nos fretes efetuados pela então Transporta-
dora Leão Ltda. i Schreiner & Cia. Ltda., além de ex
cederem em muito os preços de mercado, constatou-se~
também, que os pagamentos realizados, através de che
ques, correspondiam aos preços de mercado, tributan

, "

Com base nestas considerações, teve por prova~a a co~
tinuidade da prática fraudulenta pela Recorrente. Assim, partiu do
preço real do frete que teria:,sido comprovado' no proc'esso anterior,
aplicou-lhe os índices d~ reajustes que seriam autorizados pelo,
CIP, para chegar a um preço real do frete para este processo, tendo,
o excedente, praticado pela MACOGE - MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA .

•
corno instrumentaliz~dos por recibos superfaturados (fls. 327).

A fiscalização partiu da consideração de que TRANS-
PORTADORA LEÃO LTDA. fornec~a recibos de fretes com valores majora-
dos (acima do ~eal) para a empresa SCHREINER & CIA. LTDA. (£1s;326)
apesar de usar a expressão. "superfaturamento nas despesas de,fretes"
relativamente a esta última.

O problema da prática fraudulente não passou de' me-
ras cogitações, sem qualquer respaldo probatório ou mesmo elemento
que pudesse levar seriamente.a essa conclusão, tanto que a major~
ção da multa não logrou passar nem mesmo de primeira instância, que
reconheceu, expressamente: "não resto,u evidenciado que os valores
faturados a título de fretes tenham sido superiores aos efetivamen
te pagos" (ementa, fls. 486).

Constatou após que os sócios de TRANSPORTADORA LEÃO
LTDA. const'ituiram a empresa Recorrente que passQu a adquirir o ma-

, ,)

terial que era transportado - ou' seja, cimento, ficando convicta de
que,a nova empresa'fora constituída especialmente para o fim, de dar
solução de conti~uidadei comerci~lização do ciment6 interrompida
entre as duas pessoas jurídicas supra mencionadas por efeito da

, :,ação fiscal (çfr. fls: 326).



Isto'é, tudo ficou restrito ao saber se as despesas'
de fretes realizadas pela Recorrente seriam ou não totalmente dedu-
tiveis, ã luz da legislação do imposto de renda, ',Indagação que o
pronunciamento "a quo" respondeu negativamente, pelas seguintes ra-
zoes:

do-se a empresa usuária dos serviços de transporte
relativamente aos exce~sos lançados como despesa ope
racional.

-7-PROCESSO N9 1080}010.415}80

8.7. E de se manter, por conseguinte, o lançame~
to tributário relativamente as despesas de fretes d~
tos "superfaturados" por terceiros, respectivamente
sobre os valores de Cr$ 764.167,00, Cr$ 1.718.544,00
e Cr$ 572.554,00, conforme detalhado no item 8.1 des

8.6. Citados preços de mercado, apontados na re-
lação de fls. 144 a 194, não são aleatórios; antes,
sim, correspondem a uma projeção do preço de Cr$I,7~
raticado em 1975 ela ró ria Trans ortadora Leão
Lt a. cUJos SOC10S sao os mesmos a ora 1mpugnante ,
mediante a utilização dos percentuais de reajustes'
para os fretes em geral aprovados pelo Cons~~h? Na-
cional de Estudos e Tarifas de fretes rodov1ar1os
(fls ..14 e 15). Reforçam a realidade dos citados
preços de mercado as Notas Fiscais e Conhecimentos
de Transporte juntados a fls. 195 e seguintes, nos
quais houve a cobrança em termos de mercado, corre~
pondendo aproximadamente aos valores indicados pela
fiscalização na já referida relação de fls. 144 a
194.

, I

8.5. Demonstra minuciosamente o fiscal autuAnte;
a fls. 144 a 194, um a um, os fretes de cimento'rea-
lizados de Morretes a Porto Alegre ou Canoas, os que
teriam sido documentalmente pagos, os preços de mer~
cado e os ressect1vos excessos,lmportando estes no
ano-base de 1 76 em Cr$ 764.167,00 (fls. 146), no
ano-base de 1977 Cr$ 1.718.544,00 e no ano-base de
1978 em Cr$ 572.554,00. Apenas a titulo ilustrati-
vo, assinale-se, constam como pagos os preços unit!
rios, por saca de cimento, de Cr$ 4,20 quando o pre-
ço de mercado era de Cr$ 1,86 (fls. 144), de Cr$5,00
quando o preço de mercado era de Cr$ 2,52 (fls. 147).

Verdade écie autos,
retes lan a os em pela 1m

aos valores ocumentálmente a-
e retes, restan o, estarte,--~---------~------provas constahtes do processo

quanto ã legitimidade ou não, sob os aspectos, do Im
posto de Renda, do valor integral das despesas, de
fretes lançadas na escrita, consideradas na apuração
do lucro tributável. (fls. 490) (Sublinhei)

,

SER'VIÇO PÚBLICO FEDERAL

Acórdão n9 103-04.609
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f
,

ta decisão, por nao serem necessárias, nem usuais ou
normalS, nos termos e para os efeitos do artigo 162,.
~~ l.9e 29, do RIR/75, (Parcialmente sublinhado'
fls. 490/491)

Datissima.v~nia no entanto destes fundamentos, penso,
que a solução acima não se coaduna com a melhor interpretação e apl.!:.
caça0 da lei para o caso concreto.

Apesar de os sócios da TRANSPORTADORA LEÃO LTDA. po-
derem ser os mesmos da Recorrente, tenho que as duas empresas, reg~
,larmente constituídas, go'zam de persolidades jurídicas próprias e, .
inconfundíveis. Assim, pelo fato da primeira. ter errado, e até on-
tem (como diria RUI), não significa que a segu~da o esteja necessa-
riamente errando, e ainda hoje.

E teria realmente ocorrido superfaturamertto" q'e fre'-
.. . .1)_

tes por terceiros conforme sugerido acima? Outro 'trecho.tr'a;nscrito
da decisão recorlida mesma (subitem 8.4). sugere que nao. Depois, se
houve superfaturamento em nenhum momento isto ficou demons:trado ou
provado' nos presentes autos. E de ressaltar-sé ainda a diferente

I

situação em,que se encontra a Recorrente neste processo, onde, con
trariamente ã TRANSPORTADORA LEÃO LTDA., ela não fatúra pelo frete,
antes, paga pelo mesmo.

Resta ertão saber (reconhecida ,à regularidade formal
e material dos pagamentos de fretes) se o Fisco, pela lei, pode gl~
.sar as despesas correspondentes poy~~e acima do preço de mercado e
tão somente pur isso e neste limit~.

Tenho que nao, a tanto nao autorizando nosso Clrdena
menta jurídico.

~isp6e com efeito o RIR/75, regente da espécie:

Art. 162 - São operacionais as despesas nãq,
computadas nos .custos, necessarl'a's'á atlvidade da emtresa e ã manutenção da respectiva fonte produtora
Lel n9 4.506/64, art. 47).

~ 19 _ São ~ecessáriasasdespesas pagas ou
incorridas para a realizasão das trarisaç6es ou" ope-
ra ões exi ldas ela atlvldade da em resa '(Lei n9 ..~

art. 47, ~ 19 .

, ,
I
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ramo.

b)'Despesas não discriminadas:

-9-

r :

(Su'blinhei)

Despesas Não Discriminda

PROCESSO N9 1080/010.415/80

9.

~ 29 -,Asdes~esas operacionais admitidas
~aoasusuais ou normalS no tipo de transações, ope-,
rações ou atlvidade da empresa (Lel n9 4.506/64,art.
47, ~ 29).

Pouco ou nada ,acrescentou a Recorrente à sua impugn~
çao no que respeita a essa parte da autuação, e assim, adoto os fu!1:.
damentos de decidir de primeira instincia, que, no particular bem
apreciou a imputação, como 'se ve;

Não está em jogo, nos conceitos acima, 'empregados p~
lo legislador" a questão do "quantum" foi gasto, mas com o qu'e foi
gasto.

Admitir-se o contdírio seria munir o ,Fisco de um po-
der de ingerência desmedido e fora dos parimetro~ legais, o que nao
se coaduna com a npssasistemática.

Isto posto, voto no ~entido de dar procedência ao re
curso quanto a esta parte.

9;1. No Relat6rio" a fls. 327, e no Auto de In-
fração de fls. 331, o fiscal autuante submeteu i tri
butação, respectivamente nos anos-base de 1976, 1977
e 1978, os valores de CrO 193.706,36, Cr$ 86.442,94
e Cr$ 35.840,00, relativos à contabilização de despe
sas de fretes e comissõs sem que os respectivos reCI~
bos discriminassem a operação que lhes deu causa,cuja17 i.'.\, •

I

11 de se supo'r ademais' que o transporte do cimento é
urna operação exigida pelo pr6prio campo, de atividade da Recor~ente,
sendo ainda prática usual e normal para a empresa que atuam neste,

Eis aí os parâníetros para a intervenção do FiSco.Não
fiCou demo~strado que as despesas com f;retes reali~adas ,pela Recor
renté, efetivamente pag~s, consoante a documentação que nao foi re-
jeitada não,fossem'operacionais.Como empresa de materiais de cons
trução, dentre os quais está o cimento, parece mais do que evidente
que a mesma venha suportar o frete pelo transporte deste prodúto em
certas ocasiões, para a realização plena do seu obietivo social.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Ac6rdãb n9 103-04.609,



provaçao.

d) Conclusão:

~10-

\
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E o meu voto.

,
9.2. A impugnante nao procura detalhar as opera-
ções que deram or~gem aos pagamentos ora glosados,li
mitando-se a dizer que, nos termos do artigo 184 dõ
.RIR}75, basta o respectivo documento referir tratar-
-se de fretes, ainda mais que o próprio documento o-
ficial (Recibo de Pagamento de Autônomo) não contêm
espaço reservado para melhor especificação.
9.3. Improcedem as alegações da impugnante, por-
quanto a exigência legal de indicação da operação ou
da causa destina-'se,-exatamente, à possibilidade de
aferir a adequição do preço pago à'medida do serviço
prestado, evitando-se assim o forjamento de despe?as
desvinculadas da atividade da empresa e garantindo
ao fisco os meios normais de f~scalizaç~o atraves.da
contabilidade e dos documentos que, lhes dão suporte.
Iniprocede, por igual, a alegação de corresponder a
indicação das operações aos estritôs detalhamentos
exigidos pelo ".modelo oficial", que seria, no seu en
tender, o Recibo ~e Pagamento de Autônomo? poi's,L<:Iu~-;-
na verdade,'referldo documento nada POSSUl d~ O~lCl-
aI. ' .

Ante ao exposto julgo procedente em parte o recurso
para excluir da tributação as parcelas de Cr$ 764.167,OO.no exercí
cio de '77, base de 76; Cr$1.718.544,OO no exercíci~ de 78, base 77;
e Cr$ 572.554,00, no exercício de 79, base de 78.

Mantenho assim a exigência. quanto aos fretes sem com

9.4. De se manter, por conseguinte, o lançamento
tributário sobre os valores apontados. no Auto .de In-
fração, de Cr$ 193.706,36, Cr$ 86.442,94 e Cr$ .
35.840,00. (fls. 491}492)

relação e respectivos recibos constam a fls. 270 a
325.

c) Fretes sem comprovação:
A pobreza das razoes de recorrer na tributação dos

fretes sem comprovantes bém demonstra' a falta de convicção da Reco!:.
rente quanto a qualquer possibrlidadede sucesso a respeito, na paL.
te que .perdurou'em primeí'ra instância.

Acórdão n9 103-04.609
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